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COMUNICAÇÃO SOCIAL E DEMOCRACIA NO BRASIL.
A Constituição Federal de 1988 determina já no seu artigo 1º, que a República Federativa do Brasil constitui-se em um Estado Democrático de Direito no qual todo o poder emana do povo e é exercido por ele. 
O Princípio Democrático é, pois, o fundamento para garantir a legitimidade dos governos que se seguem no poder e a segurança jurídica do Estado brasileiro. Daí a importância da manutenção de um regime democrático hígido, desvinculado de incoerências formais e materiais. 
Pela busca desta higidez e solidez do regime democrático é que a ordem jurídica deve sempre se adequar às modificações ocorridas na sociedade que tutela, pois que, se não, desvencilhar-se-ão os meios dos fins, caindo por terra a idéia de “governo do povo, pelo povo e para o povo”
.

Assim, é imprescindível que a sociedade observe com mais atenção algumas modificações que ocorreram nas últimas décadas. Tais mudanças alteraram de maneira significativa a vida cultural, política, econômica e cotidiana do homem contemporâneo e continuam a modificá-la, de maneira extremamente veloz.

Essas alterações acontecem, hoje, tão rápido, que 
as organizações sociais não podem mais manter sua forma por muito tempo pois se decompõem e se dissolvem mais rápido que o tempo que leva para moldá-las e, uma vez reorganizadas, para que se estabeleçam. (Bauman, 2007, p. 07))
Afirma Zygmunt Bauman (2007) que antes mesmo que as organizações e instituições sociais se estruturem, outras formas já estão em vigor. Para o filósofo uma das principais mudanças vividas pelo homem de hoje é a passagem da “fase sólida” para a “fase líquida” da modernidade, fase esta em que há uma inconstância nas formas de organização social. 
É pouco provável que estas formas, quer já presentes ou apenas vislumbradas, tenham tempo suficiente para se estabelecer, e elas não podem servir como arcabouço de referência para as ações humanas, assim como para as estratégias existenciais a longo prazo, em razão de sua expectativa de vida curta: com efeito, uma expectativa mais curta que o tempo que leva para desenvolver uma estratégia coesa e consistente, e ainda mais curta que o necessário para a realização de um “projeto de vida” individual. (Bauman, 2007, p. 07/08)
A expressividade desta mudança pela qual passamos se vê claramente com a chegada da chamada “era da informação”, à qual contribuiu significativamente para a transição da “fase sólida” para a “fase líquida” da modernidade, uma vez que o formato volátil das relações e instituições humanas se deu, certamente, em conseqüência da instantaneidade atribuída à transmissão da informação, que não mais demanda longos espaços de tempo para ser trocada.
A evolução das formas de transmissão da informação é, sem dúvida, um dos fatores que mais tem contribuído para as modificações que vêm ocorrendo na humanidade. Desde o século XV, com a invenção da prensa e a possibilidade de imprimir palavras em papel, a comunicação passou a influenciar de forma contundente a formação e a modificação das estruturas sociais, que sempre estiveram atrás deste desenvolvimento. Por exemplo, como poderia ter acontecido o renascimento sem a criação da prensa por Gutemberg? Como teria sido criado o computador e a internet se as empresas européias não tivessem investido nos telégrafos e se a indústria bélica não tivesse demandado o desenvolvimento do rádio? (Thompsom, 1998)
A demanda por se comunicar de maneira mais veloz fez com que o homem chegasse onde está sem ter mais que experimentar barreiras para se comunicar. Ocorre que, esta ausência de barreiras causa ainda muitos infortúnios de natureza prática e teórica, uma vez que as estruturas sociais e institucionais existentes foram criadas em uma época na qual ainda existiam barreiras temporais e espaciais para a comunicação.

Nas últimas décadas a evolução se deu em um ritmo jamais visto na história, e a velocidade com que se modificou a tecnologia da informação não permitiu ao sistema jurídico-democrático acompanhar as aceleradíssimas mudanças no funcionamento do sistema de Comunicação Social brasileiro.
O poder, que antes era vinculado muito mais à política e à economia, agora está totalmente atrelado à comunicação (Rubim, 2000). Hoje, quem detém os recursos para propiciar a comunicação entre um grande número de pessoas possui, ao mesmo tempo, um enorme poder em suas mãos, qual seja, o poder do convencimento, e, convencer, dentro de um sistema democrático de direito, é dominar, é poder fazer prevalecer a sua opinião sobre a de quem não pode comunicar/convencer em larga escala. 
O desenvolvimento tecnológico dos meios comunicacionais conferiu aos grandes canais de comunicação um caráter singular de principais disseminadores de idéias e conformadores independentes de espaços de discussões e disputas políticas. Essa nova configuração da comunicação na sua forma de mídia trouxe à tona formatos inovadores de relações jurídicas e outras possibilidades de utilização dos meios comunicativos, oriundas da alta capacidade de alcance de instrumentos como a internet, o rádio e a televisão. 

Todo esse aparato modificativo na área da comunicação e a conexão com o poder que lhe foi impelido conferiu à informação um caráter de extrema fundamentalidade para com o sistema democrático de direito, uma vez que, assim como os partidos políticos e os outros instrumentos constitucionais postos a possibilitar a participação popular no exercício dos negócios públicos, o acesso à informação se constituiu, hodiernamente, em condição sine qua non de construção de uma sociedade verdadeiramente democrática.

É cediço que não de se pode falar em Democracia sem que estejam presentes seus dois pressupostos: a igualdade e a liberdade. Ocorre que, hoje, ser livre é sinônimo de ser bem informado. Quem não se informa de maneira efetiva no mundo contemporâneo não tem como influenciar na tomada de decisões relativas à coletividade, ou pior, acaba por influenciar de maneira negativa, pois que mal informado. 

Assim é que funcionam as eleições. Se o eleitor não sabe em quem está votando, não sabe se aquele candidato que escolheu representa os seus interesses ou não, está diante de um país onde não vige a vontade da maioria, onde não há democracia. Por isso, é crucial o papel do direito constitucional à informação dentro do regime democrático de direito.

Impossível, pois, falar de direito à informação sem tratar da figura da liberdade de informação. Ambos sempre foram tidos como conceitos tecnicamente diferentes, mas, diante do contexto em que se inserem nos dias atuais, constituem-se, na prática, em um mesmo instrumento de realização da liberdade democrática. 

Já fora exposto que a liberdade é elemento crucial na consolidação das bases de uma democracia. Diga-se liberdade no sentido positivo do termo, ou seja, como a liberdade de participar na construção dos rumos do seu próprio destino, mediante a participação no exercício do poder. 
A liberdade democrática não pode ser entendida como a liberdade desmedida, desregrada, insuscetível à incidência de normas coercitivas, pois que a coação é inerente e necessária ao Estado de Direito, obviamente a coação legítima, reconhecida pelo povo, soberano (Silva, 2004).

O conceito de liberdade que interessa ao direito é aquele que a tem como a possibilidade de perseguir a felicidade ao seu extremo, sem jamais violar a esfera de direito dos outros cidadãos, titulares deste mesmo direito. É a liberdade política, traduzida no artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão: “Os Homens nascem livres e iguais em direitos. As distinções sociais só podem fundamentar-se na utilidade comum”.
As liberdades constitucionais são a mesma liberdade, contudo, consideradas em diferentes formas de exteriorização. Embora apresentem diversas feições, as liberdades previstas na Constituição guardam a mesma essência, de liberdade jurídica, voltada a possibilitar a sustentação do sistema democrático e a realização do artigo 1º da Declaração Universal dos Direitos do Homem.

Mesmo guardando esta semelhança intrínseca, as diferentes liberdades constitucionais se dissociam em relação a alguns outros aspectos, extrínsecos à sua natureza. Por isso, e para facilitar o seu estudo, as diferentes formas de liberdade são tratadas separadamente por José Afonso da Silva (2004), que as classificou em cinco grupos, a saber: 

(1) Liberdade da pessoa física (liberdades de locomoção, de circulação); (2) Liberdade de pensamento, com todas as suas liberdades (opinião, religião, informação, artística, comunicação do conhecimento); (3) Liberdade de expressão coletiva em suas várias formas (de reunião, associação); (4) Liberdade de associação profissional (livre escolha e de exercício de trabalho, ofício e profissão); (5) Liberdade de conteúdo econômico e social (liberdade econômica, livre iniciativa, liberdade de comércio, liberdade ou autonomia contratual, liberdade de ensino e liberdade de trabalho). (grifei).
A espécie que interessa ao presente estudo é uma das liberdades do pensamento, mais especificamente a liberdade de comunicação, à qual contém as liberdades relativas à: manifestação do pensamento
; liberdade de informação
; liberdade de informação jornalística
; liberdade de escolha dos meios de comunicação
. 

O Direito à Informação, apesar de não se confundir tecnicamente com a Liberdade de Informação, guarda relação imediata para com esta, uma vez que se configura na transmutação coletiva deste mesmo direito, que sempre foi tratado como uma garantia individual.   

A liberdade de informação consiste no direito de informar e de ser informado, como bem elucidam Jorge e Neto (2008, p. 656) ao citar a lição de Vidal Serrano Nunes Júnior:

o direito de informar consiste basicamente na faculdade de veicular informações, ou, assumindo outra face, no direito a meios para transmitir informações. O direito de se informar consiste na faculdade de o indivíduo buscar as informações desejadas sem qualquer espécie de impedimento ou obstrução. Por fim, o direito de ser informado remete à faculdade de ser mantido integral e corretamente informado.
Este direito se integra às liberdades individuais de manifestação do pensamento
 e de informação jornalística
, as quais não mais se restringem à velha noção de liberdade de imprensa, pois que, ao direito de se exprimir livremente por qualquer meio de difusão da informação foi atribuída a responsabilidade de fornecer ao indivíduo uma informação verdadeira e objetiva,
O dono da empresa e o jornalista têm o direito fundamental de exercer sua atividade, sua missão, mas especialmente têm um dever. Reconhece-se-lhes o direito de informar ao público os acontecimentos e idéias, mas sobre ele incide o dever de informar à coletividade de tais acontecimentos e idéias, objetivamente, sem alterar-lhes a verdade ou esvaziar-lhes o sentido original, do contrário se terá não informação, mas deformação. (grifei). (Silva, 2004, p.246).

O desenvolvimento dos meios de comunicação impeliu à liberdade de informação o seu feitio coletivo, atribuindo-lhe uma função social, em oposição ao seu caráter meramente individual. Na medida em que foram conquistados e consolidados os direitos individuais relativos à liberdade do pensamento, estes direitos
 se constituíram, para alguns, em um poder, o de publicizar a informação. Tornou-se então interessante para a sociedade que eventuais abusos do direito/poder de informar fossem evitados, o que transplantou o direito individual à liberdade de informação ao mundo dos interesses de cunho coletivo. 

Esta transmutação do caráter individual para coletivo da Liberdade de Informação, a conformou nos moldes do próprio Direito à Informação, pois que, limitada agora pela esfera de interesse de todos os cidadãos, e não só pelo teor unicamente individual da sua caracterização moderna, pode ser considerada expressão sinônima ao Direito de Informação.

Diante disso, pode-se dizer que o conceito de Direito à Informação o qual se busca delimitar aqui é aquele que permite a todo o povo ter acesso irrestrito à informação livre de censuras, e que seja propagada de maneira objetiva, limitada pela ética e concorde com a função social agregada ao instituto. 

Assim, o Direito à Informação consiste no direito que tem toda a sociedade à livre informação, liberdade esta que, assim como todas as outras liberdades constitucionais, compõe o plexo que integra o direito à liberdade objetiva, jurídica, pois, democrática. 

Esta conceituação mostra que o Direito à Informação, na sua concepção atual, configura-se em importante pilar e fundamento da democracia nacional, já que o seu exercício se configura em condição de realização do direito à liberdade. 
O ideal de liberdade, presente no artigo primeiro da Declaração Universal dos Direitos do Homem e do Cidadão reflete bem a liberdade inerente à democracia, haja vista que possibilita ao homem fazer tudo que lhe pareça necessário para o alcance da felicidade, limitando essa possibilidade apenas ao exercício do mesmo direito por parte de outros cidadãos, já que todos, iguais, têm o mesmo direito à máxima da liberdade jurídica. Neste sentido, José Afonso da Silva (2004, p.232 e 233):

O assinalado processo histórico denota que a liberdade consiste, em suma, num processo dinâmico de liberação do homem de vários obstáculos que se antepõem à realização de sua personalidade: obstáculos naturais, econômicos, sociais e políticos. É hoje função do Estado promover a liberação do homem de todos esses obstáculos, e é aqui que a autoridade (poder) e liberdade se ligam.

Inserido neste contexto, o Direito à Informação se manifesta como peça chave na configuração de uma sociedade livre de fato, tanto no que diz respeito à possibilidade incensurável de informar, quanto no que se refere ao direito inafastável de ser bem informado. E, em sendo a liberdade elemento sem o qual não se pode confirmar o caráter democrático de um regime político, o Direito à Informação é hoje uma pedra de toque para a realização dos objetivos democráticos. Por esta razão é que o constituinte separou todo um conjunto de dispositivos
 no intuito de proteger este direito, não só na sua feição individual, mas, também, na coletiva. 

Esse plexo constitucional de normas protetoras do direito de comunicação se consubstanciam em um

conjunto de direitos, formas, processos e veículos, que possibilitam a coordenação desembaraçada da criação, expressão e difusão do pensamento e da informação. É o que se extrai dos incisos IV, V, IX, XII e XIV do art. 5º combinado com os artigos 220 a 224 da Constituição. (Silva, 2004, p.242)
O artigo 5º da Constituição, inserido no título II do texto soberano, estatui como direito e garantia fundamental
 o acesso de todos à informação, e, no caput do dispositivo, define a liberdade como direito e garantia fundamental. Fica claro, diante disso, que o constituinte pretendeu garantir ao cidadão um sistema hígido e decente de normas direcionadas à comunicação social, voltado à efetivação da função social da Liberdade de Informação, ou seja, do Direito à Informação.

Um sistema de comunicação social decente é, pois, indispensável para que a informação acessada pelo povo brasileiro seja a mais objetiva e condizente possível com a verdade, pois que, se não, cair-se-á na mácula de uma sociedade mal informada, incapacitada de tomar decisões acertadas sobre as coisas do Estado.
A importância das normas relativas à comunicação se sobreleva ainda mais quando se leva em consideração o fato de que o caráter de subdesenvolvimento
 do Brasil impõe à sua população uma cultura distante daquelas que guardam intimidade com o hábito da leitura. Em um mundo globalizado, dominado pela utilização de meios digitais de comunicação, os quais dominam bem o bom sabor e a sedução inerente à imagem e ao som, o acesso imediato e instantâneo possibilitado por estes meios comunicacionais atrai muito mais o receptor da mensagem do que o tempo e a disposição intelectual que exige a leitura.

Tal fato coloca em voga, para o Direito, os meios de comunicação que se utilizam de alguma forma eletrônica para transmitir informação, haja vista que, nos dias atuais, tais meios tecnológicos se constituem na principal fonte de informação para muitos brasileiros, cumprindo quase que exclusivamente
 a função de levar ao conhecimento geral as informações relativas aos interesses da sociedade. 

O número de eleitores que não acedem a livros, revistas e jornais, no Brasil, é ainda muito elevado, sem falar nas outras expressões culturais como o cinema e o teatro. Tal fato se escora não só no difícil acesso econômico destes instrumentos informativos, mas também na questão cultural, que ainda os separa de um grande número de pessoas. 
Carlos Mário da Silva Velloso (1996) enumera três condições postas a viabilizar um processo eleitoral seguro e acorde com os ditames da Democracia: a) a detenção de um padrão de vida econômico-social acima do mínimo necessário à sobrevivência
. b) o acesso à educação e à cultura. c) o acesso “à informação, mediante o pluralismo de fontes diversificadas (para não serem facilmente manipuladas pelos detentores dos veículos de comunicação em massa
)” (Velloso, 1996, p.46).

A condição plural dos meios de comunicação é obrigação constitucional prevista no §5º
 do artigo 220, o qual proíbe o monopólio e o oligopólio dos meios de comunicação. A pluralidade das fontes de informação é, sem dúvida, condição precípua de realização dos ideais democráticos, pois que, sem isso, não há como o povo ter real acesso à informação e exercer devidamente a sua liberdade. 

O artigo 221
 da Constituição Federal enuncia os princípios que regem a programação de rádio e televisão, obrigando as emissoras a dar preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas; a estimular a produção independente; a regionalizar a produção cultural artística e jornalística; e a respeitar os valores éticos e sociais relativos à pessoa e à família. 
A Constituição manda ainda no mesmo capítulo V
, artigo 224
, que seja criado um Conselho de Comunicação Social, a ser instituído como órgão auxiliar pelo Congresso Nacional.

Diante da leitura destes dispositivos percebe-se que o constituinte de 1988 não estava cego às mudanças ocorridas na comunicação social, e desde aquela época já sabia da importância teórica e prática dos meios de comunicação para a democracia que se instaurava. O constituinte percebeu a posição de destaque que assumiam, já naquele tempo, os meios de comunicação, os quais se resumiam à televisão e ao rádio
. 
A necessidade de fazer estes setores de atividade cumprirem a função social da informação fez com que o constituinte preferisse não relegar tal atividade à iniciativa privada, conferindo à União a titularidade da prestação direta ou indireta do serviço de radiodifusão de sons e de sons e imagens, sob a condição de Serviço Público, que poderá ter sua execução concedida ao particular, mediante autorização, permissão ou concessão, nos termos do artigo 21, XII
, da Constituição Federal e do artigo 223, caput
 da Lei Maior do país.

O serviço público de radiodifusão de sons e de sons e imagens é, atualmente o principal meio de transmissão da informação para o cidadão-eleitor, seja devido à sua alta receptividade, ao grande alcance que atinge ou em razão da ausência de uma cultura letrada no país. 

A condição de serviço público dada pela Constituição federal à radiodifusão de sons e de sons e imagens demonstra o desejo social de que o Estado garanta a otimização da prestação deste serviço e a sua submissão aos comandos constitucionais e legais que lhe regem, isso porque, as atividades concebidas como de iminente interesse social necessitam de uma maior atenção do Estado, entendimento este sufragado nas palavras de Celso Antonio Bandeira de Melo (2003, p. 611):
Sabe-se que certas atividades(consistentes na prestação de utilidade ou comodidade material) destinadas a satisfazer a coletividade em geral, são qualificadas como serviços públicos quando, em dado tempo e lugar, o Estado reputa que não convém relega-las à livre iniciativa; ou seja, que não é socialmente desejável fiquem tão só assujeitadas à fiscalização e controles que exerce sobre a generalidade das atividade privadas(fiscalização e controles estes que se constituem no “poder de polícia”).
O desejo constitucional de retidão da execução do serviço público de radiodifusão demonstra, pois, a importância do direito da coletividade à informação, pressuposto este de realização do princípio da liberdade democrática, pois que torna possível a formação de eleitores bem informados, os quais, conscientes da verdadeira conjuntura social estabelecida ao seu redor podem realizar com mais certeza a escolha dos seus representantes.
Diante da importância do direito à informação para o Estado Democrático de Direito é indiscutível a necessidade de salvaguardar tal prerrogativa constitucional. Ocorre que, quando se trata de proteger o direito à informação há de se ter muito cuidado, pois que, tal tarefa não pode ser executada mediante a sua solução aparentemente mais fácil e imediata: a censura. 

Por mais que as intenções sejam boas, qualquer forma de limitação do direito à liberdade de expressão constituir-se-á sempre em censura. Todo ser humano há de poder dizer tudo que quiser, do contrário, jamais se poderá falar em uma verdadeira Democracia. Se, por acaso, alguma forma de expressão vier a violar a esfera de direitos de outrem ou causar prejuízo a pessoa alheia, aí sim, o Direito poderá intervir coercitivamente através do Poder Judiciário. A Responsabilidade Civil e os tipos penais (Calúnia, Injúria e Difamação) são importantes instrumentos jurídicos que impõem sanções àqueles que abusam do seu direito de informar e de se expressar, sendo desnecessário, pois, o controle prévio ou mesmo posterior daquilo que se diz.
Por outro lado, se não se pode proteger o direito à informação através do controle da expressão individual, pode-se fomentar a saúde do sistema de comunicação social através da diversificação dos meios de comunicação e do estímulo à pluralidade dos mesmos. Para Venício A. de Lima (2006, p.08):

Sem pluralismo na geração e na difusão da informação não existe uma verdadeira democracia representativa. E sem um arcabouço democrático confiável, torna-se quase bizantino o debate sobre a qualidade da informação e a objetividade das coberturas jornalísticas.

Hoje, no Brasil, poucos grupos econômicos dominam a maioria dos meios de comunicação do país
. Muito embora não se esteja mais diante de um contexto em que apenas dois ou três canais de comunicação monopolizam a comunicação no país e têm poder suficiente para se manter no mercado mesmo depois de veicular informações falsas ou de ocultar informações importantes do povo brasileiro, ainda há muito que se fomentar na comunicação social brasileira.
É preciso ainda, para consolidar o direito à informação, que se regionalizem as concessões, permissões e autorizações do serviço público de radiodifusão de sons e de sons e imagens, que ainda são nacionalizadas. A programação dos meios de comunicação e a sua detenção hão de ser regionais. 

A nacionalização faz com que grandes redes de TV e de Rádio mantenham em todo o território nacional a mesma programação, inobstante as gritantes diferenças culturais entre as cinco regiões do país. Isso padroniza a opinião do brasileiro e impõe a cultura dos pólos de produção de Rádio e TV ao resto do Brasil. Quem sai perdendo com esse sistema é a Democracia e o povo brasileiro, que resta sobrestado diante dos interesses econômicos das grandes empresas donas dos meios de comunicação.
Assim, vê-se que apesar de toda a evolução percebida nos últimos anos no sistema de comunicação social ainda há muito que ser feito para que tenhamos um sistema verdadeiramente hígido e diverso, propício ao fomento e à garantia do direito à informação de todos os brasileiros. A Democracia clama por isso. A comunicação evoluiu muito rápido e o Estado social e Democrático de Direito há de acompanhar tal evolução, não há como retroceder nesse processo, porém, há como se adaptar a ele, e, para isso, hão de ser tomadas medidas imediatas sob pena de restar desprotegido um dos atuais pilares da Democracia: o direito à informação.
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� Abraham Lincoln.


� Caput do artigo 220 da Constituição Federal.


� Inciso XIV do artigo 5º da Constituição Federal e inciso XXXIII do mesmo dispositivo.


� Artigo 220, parágrafo 1º da Constituição Federal.


� Artigo 220, parágrafo 6º da Constituição Federal.


� Artigo 5º, IV e artigo 220, caput, ambos da Constituição Federal.


� Parágrafos 1º e 5º do artigo 220 da Constituição Federal.


� Trata-se dos direitos à liberdade de expressão.


� Incisos IV, V, IX, XII, XIV do artigo 5º da Constituição Federal:


IV - é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato;


V - é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem;


IX - é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença;


XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal; 


XIV - é assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando necessário ao exercício profissional;


Caput dos artigos 220 a 224 da Constituição Federal:


Art. 220. A manifestação do pensamento, a criação, a expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição.


Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios:


Art. 222. A propriedade de empresa jornalística e de radiodifusão sonora e de sons e imagens é privativa de brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos, ou de pessoas jurídicas constituídas sob as leis brasileiras e que tenham sede no País.


Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.


Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei.





� No seu inciso IV, já transcrito acima.


� O termo subdesenvolvimento, aqui, reflete o subdesenvolvimento humano, haja vista que diante dos avanços nas áreas da indústria, tecnologia e pesquisas o Brasil vem se apresentando, nos últimos anos, como um país bem desenvolvido. É claro que, com isso, não se está a dizer que ocupa o mesmo patamar das outras nações chamadas tradicionalmente de países desenvolvidos.


� Muitas vezes de maneira exclusiva.


� Não que se deseje o remonte à época da democracia direta praticada na Grécia antiga, em que os cidadãos dedicavam as suas vidas e os seus dias ao múnus da pollis, pois que não precisavam trabalhar para sobreviver, já que dotados de escravos para realizar o trabalho ardil. Mas, para se esperar que um cidadão se interesse pelos interesses que extrapolam sua esfera de interesses imediatos e individuais, é preciso que este possa retornar à sua residência após um árduo dia de trabalho sem estar preocupado com a indagação acerca da existência de comida na mesa no dia de amanhã.  


� A expressão “veículos de comunicação em massa”, utilizada pelo Autor, parece se referir aos veículos comunicacionais que atingem um grande contingente populacional simultaneamente, como a TV, o rádio e a internet. A ressalva é necessária porque a expressão conota um significado genérico, que pode abranger inclusive os livros, jornais impressos e periódicos, os quais também atingem um grande contingente populacional, embora nem sempre simultaneamente, além de se desassemelharem dos primeiros porque os detentores dos seus meios de produção não têm, hoje, o mesmo poder de influência sobre o comportamento social.  


� § 5º - Os meios de comunicação social não podem, direta ou indiretamente, ser objeto de monopólio ou oligopólio.


� Art. 221. A produção e a programação das emissoras de rádio e televisão atenderão aos seguintes princípios:


I - preferência a finalidades educativas, artísticas, culturais e informativas;


II - promoção da cultura nacional e regional e estímulo à produção independente que objetive sua divulgação;


III - regionalização da produção cultural, artística e jornalística, conforme percentuais estabelecidos em lei;


IV - respeito aos valores éticos e sociais da pessoa e da família.


� Da Comunicação Social.


� Art. 224. Para os efeitos do disposto neste capítulo, o Congresso Nacional instituirá, como seu órgão auxiliar, o Conselho de Comunicação Social, na forma da lei.


� Pois que ainda não popularizado e disseminado o uso da internet na época da elaboração do texto constitucional.


� Art. 21. Compete à União:


XII - explorar, diretamente outorização, concessão ou permissão:


a) os serviços de radiodifusão sonora, e de sons e imagens; 


� Art. 223. Compete ao Poder Executivo outorgar e renovar concessão, permissão e autorização para o serviço de radiodifusão sonora e de sons e imagens, observado o princípio da complementaridade dos sistemas privado, público e estatal.





� Ver pesquisas científicas que comprovam esta afirmação em � HYPERLINK "http://www.donosdamidia.com.br" �www.donosdamidia.com.br�. (acessado em 02/04/2009).





